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CONTRATO Nº 030/2025 

 
Tendo em vista a devida homologação do 
processo licitatório Concorrência nº 001/2025, 
bem como a adjudicação do objeto respectivo à 
empresa que se sagrou vencedora de tal certame, 
as partes qualificadas no preâmbulo deste 
instrumento decidem celebrar entre si o presente 
Contrato de Prestação de Serviços, que se acha 
vinculado ao Edital aos seus anexos e à proposta 
da adjudicatária, regendo-se este Contrato pela 
Lei nº 14.133/2021, com suas alterações 
posteriores, pelo Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor e ainda pelas cláusulas e condições 
adiante expostas, que mutuamente aceitam e 
chancelam: 

 

PREÂMBULO: 
 
I - DAS PARTES: 
 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITACAJÁ, instituição de direito público, inscrita no 
Ministério da Fazenda sob o nº 02.411.726/0001-42, com sede Avenida Paulo Falcão Teixeira, Nº 403, 
Centro Estado do Tocantins, neste ato representado pela Senhora Maria Aparecida Lima Rocha Costa 
brasileira casada portadora do CPF nº 302.214.121-15, RG 23.060 SSP/TO, residente em na Rua 2, 
s/n, Centro, Prefeita Municipal, residente e domiciliado(a) nesta cidade. 
 
CONTRATADA: EMPRESA 1- IRIRI CONTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ./MF sob o nº 26.465.205/0001-36, inscrição estadual nº 15.541.982-0, sediada na cidade de 
ALTAMIRA-PA, à R Da Adutora, Número 352, Quadra14 Lote 02, Jardim Independente Ii, CEP 68.372-
570  neste ato representada por seu(sua) sócio-proprietário(a), Sr. Marivan Pereira Fantanias, 
brasileiro(a), portador(a) da C.I. RG Civil nº 1139729, expedida pela SSP/TO, e inscrito(a) no CPF/MF 
sob o nº 993.915.111-04, residente e domiciliado(a) na cidade de ALTAMIRA-PA. 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL 
1.1 O presente contrato decorre da Adjudicação na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e, 
tudo constante do Processo Administrativo nº 021/2025, Concorrência nº 001/2025, que passam a fazer 
parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 O objeto do presente é a contratação de empresa do ramo de engenharia para a execução de obras 
de construção de uma escola de tempo integral, padrão FNDE 9 salas de aula em Itacajá – TO, com 
área construída de 1.424,91 m², com recursos oriundos do Termo de Compromisso nº 
961059/2024/FNDE/CAIXA, e contrapartida com recursos próprios do município, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 
3.1 Antes do início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar a relação da equipe técnica que 
executará a obra, composto por no mínimo um Engenheiro Civil, um engenheiro eletricista, um 
engenheiro mecânico, um encarregado ou mestre-de-obras e um administrador do canteiro. 
Juntamente com a relação da equipe deverá ser apresentado o endereço para correspondências 
eletrônicas, e-mail, e os números de telefones celulares.  
3.2 A CONTRATADA deverá empregar todos os materiais necessários à execução da obra dentro da 
técnica adequada e das normas pertinentes, responsabilizando-se pela reposição dos materiais 
danificados em virtude da má execução dos serviços, incluindo aqueles que deverão ser refeitos; 
3.3 Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual necessários e adequados 
ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas dos serviços, conforme previsto na NR-06 e 
NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho. 
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3.4 A CONTRATADA deverá cumprir as legislações federais, estaduais e municipais, bem como seguir 
as normas relativas à segurança e medicina do trabalho, diligenciando para que não haja risco de 
paralisação dos serviços, bem como manter vigilância 24 horas por dia no canteiro de obras. 
3.5 A CONTRATADA é responsável por qualquer dano ou destruição que os serviços executados 
venham a sofrer, até o recebimento definitivo pelo Município de Itacajá, bem como por indenizações 
que possam ser devidas a terceiros, por fatos oriundos dos serviços e fornecimento contratados, 
mesmo que ocorridos na via pública; 
3.6 A CONTRATADA deverá manter no local de execução dos serviços o ‘DIÁRIO DE OBRA’ com 
folhas triplas devidamente numeradas e assinadas pelas partes, onde serão feitas as anotações diárias 
sobre o andamento dos trabalhos tais como: indicações técnicas, início e término das etapas de 
serviços, causas e datas de início e término de eventuais interrupções dos serviços, assuntos que 
requeiram providências das partes, recebimento de materiais com quantidade e qualidade de acordo 
com os projetos, propostas, etc; 
3.7. A CONTRATADA deverá manter todas as condições necessárias a sua habilitação na licitação por 
todo o período de vigência do contrato, em especial, quanto a sua regularidade fiscal. 
3.8.A CONTRATADA deverá ainda providenciar a anotação de responsabilidade técnica – ART, de 
execução junto ao CREA/CAU, e realizar o CEI – Cadastro específico da obra junto ao INSS, quando 
for exigível. 
3.9. Deverá ser providenciado também a confecção e afixação da Placa de Obra, no modelo Padrão 
do Governo Federal, antes do início dos serviços. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA, DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO 
CONTRATUAL E SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. O prazo de vigência contratual terá início no dia subsequente ao da publicação do resumo/extrato 
do contrato no Diário Oficial Eletrônico do Município, nos termos do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, 
e terá duração de 30 (trinta) meses, e será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 
concluído no período inicialmente previsto para execução, conforme previsão do art. 111 da Lei nº 
14.133/2021. 
4.2. As obras contratadas deverão ser iniciadas, no máximo, dentro de 05 (cinco) dias úteis após data 
de expedição da "Ordem de Início de execução dos Serviços". 
4.3. O prazo máximo para a conclusão das obras será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir 
da data de expedição da "Ordem de Início de execução dos serviços". 
4.4. Os prazos de início e conclusão poderão ser prorrogados, desde que devidamente justificados os 
motivos, a critério da Contratante, mantidas as circunstâncias apontadas no art. 105 da Lei Federal n° 
14.133/21 e alterações subsequentes. 
4.4.1. Os atrasos na execução das obras, nos prazos de início e conclusão, somente serão justificáveis 
quando decorrerem de casos fortuitos, de força maior ou de fatos de responsabilidade da 
Administração, desde que comprovados na época oportuna e devidamente anotados no “Livro Diário 
de Obras” ou “Diário de Ocorrências”. 
4.4.1.1. Na ocorrência de tais fatos ou casos de pedidos de prorrogação referente ao prazo inicial, serão 
encaminhados por escrito ao Município de Itacajá, 01 (um) dia após o evento, enquanto os pedidos de 
prorrogação do prazo final deverão ser encaminhados, por escrito, 20 (vinte) dias antes de expirar o 
prazo contratual e, em ambos os casos com justificação circunstanciada, com documentos 
comprobatórios, análises e justificativa da fiscalização. 
4.4.1.2. As prorrogações autorizadas e devidamente justificadas serão anotadas e expedidas por 
escrito pelo órgão competente do Município de Itacajá. 
4.4.1.3. Eventual(ais) prorrogação(ões) de prazo(s), solicitada(s) pela empresa contratada sem 
justificativa(s) fundamentada(s), e admitida(s) pelo setor técnico da Prefeitura Municipal de Itacajá por 
mera liberalidade, não será (ão) computada(s) para efeito de aplicação de reajuste anual ou de repasse 
de custos administrativos. 
4.5. As Ordens de Paralisação, devidamente justificadas por escrito nos autos, suspendem o curso do 
prazo de execução do contrato, tornando a correr com a Ordem de Reinício dos serviços. 
4.6. A prorrogação do prazo de execução, descontados os períodos de paralisação, será permitida, 
segundo o § 5º do art. 115 da Lei nº 14.133/2021, automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
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4.7. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia da publicação 
e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no Art. 183 da Lei nº. 14.133/2021. 
4.8. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na sede 
Administrativa do Município de Itacajá. 
4.9. A contratada se obriga a acatar as solicitações da fiscalização do Município de Itacajá, para 
paralisar ou reiniciar as obras, em qualquer fase. 
4.10. É plenamente e tecnicamente justificável a permissão de subcontratar parcialmente os serviços 
a serem contratados, haja vista a vasta variedade de serviços de engenharia contemplados na obra, 
além do fato de que é economicamente mais viável a subcontratação de determinados serviços tendo 
em vista os aspectos regionais e geográficos, trazendo muitas vezes economicidade à Administração 
Pública. 
4.11. É permitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
4.11.1 É vedada a subcontratação das parcelas principais da obrigação; 
4.11.2 A subcontratação não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do total do contrato; 
4.11.3. Será dada preferência para subcontratação de ME/EPP; 
4.11.4 A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, através do seu Fiscal 
designado, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica 
necessários para a execução plena do objeto. 
4.11.5. A subcontratação não libera o contratado de suas obrigações contratuais e legais; 
4.11.6. A empresa contratada deverá exigir da subcontratada a documentação relativa à regularidade 
fiscal, previdenciária e trabalhista prevista na Lei 14.133/2021. 
4.11.7. O contratado deverá apresentar à Administração:  
I - Documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado; 
II- ART em nome dos responsáveis técnicos da subcontratada; 
III- Cópia do instrumento contratual celebrado com a subcontratada. 
4.11.8. A contratada deverá acompanhar o cumprimento das obrigações trabalhistas pela 
subcontratada. 
4.11.9. Os pagamentos à subcontratada é de responsabilidade da Contratada, não cabendo à 
contratante responsabilidades pelo inadimplemento da subcontratação. 
4.11.10. É vedada a subcontratação de empresa que tenha participado: 
I – Do procedimento licitatório do qual se originou a contratação; 
II- Direta ou indiretamente, da elaboração do termo de referência/projeto básico ou executivo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
5.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
5.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Cronograma 
Físico Financeiro; 
5.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de 
que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
5.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado, 
realizando visitas regulares no empreendimento, e apresentar os relatórios referentes às visitas 
realizadas quando solicitado. 
5.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
5.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Termo de Referência; 
5.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;  
5.9. Cientificar a Assessoria Jurídica do município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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5.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
5.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
5.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
5.13. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
5.14. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
5.15. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
5.15.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
5.16. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.17. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços  
5.18. Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar, quando 
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou 
gestão financeira do Termo de Compromisso, comunicando tal fato à MANDATÁRIA e ao 
REPASSADOR. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
6.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.1.1. Afixar em local visível, no prazo de até 15 (quinze) dias da emissão da Ordem de Serviços, placa 
de obra elaborada conforme Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras, com adesivos 
indicativos da obra, o QR Code do aplicativo para o cidadão, disponibilizado pelo TRANSFEREGOV, 
bem como informações sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme 
previsto no Manual de Uso da Marca do Governo Federal – Obras, mantendo-a em bom estado de 
conservação durante todo o prazo de execução das obras; 

6.1.2. Permitir o livre acesso dos servidores do Mandatário e dos órgãos de controle interno e externo 
do Estado ou União, bem como dos funcionários da CONTRATANTE, aos documentos e registros 
contábeis da empresa contratada;  

6.1.3. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições exigidas para habilitação e 
qualificação exigidas na licitação;  

6.1.4 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 
do contrato. 

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

6.1.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.1.6. Alocar o pessoal necessário ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os maquinários, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; 

6.1.7 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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6.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.1.9. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 
ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

6.1.10. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. A presente disposição 
se estende à subcontratação de empresa em que haja a sua participação societária. 

6.1.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

6.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

6.1.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

6.1.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de maquinários, equipamentos, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

6.1.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

6.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

6.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

6.1.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

6.1.23. Comprovar, a cada medição, a devida regularidade dos contratos de trabalho, através da 
apresentação das Guias de Recolhimento do FGTS e de Informações à Previdência Social (GFIP), 
relativas aos trabalhadores que prestaram serviços no empreendimento. 

6.1.24 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

6.1.25. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
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ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograma previsto. 

61.26. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 

6.1.27. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente – CONAMA. 

6.1.27.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação; 

6.1.27.2. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

6.1.28. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, bem como por danos 
resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários 
ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

6.1.29. Entregar pelos menos uma via da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT 
(Registro de Responsabilidade Técnica) de execução da obra devidamente anotada no CREA na data 
da assinatura da ORDEM DE SERVIÇO. 

6.1.30. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos 
para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades 
que possam comprometer a consecução do objeto pactuado. 

6.1.31. Utilizar produtos manufaturados nacionais, observadas as disposições do art. 3º-A da Lei nº 
11.578, de 26 de novembro de 2007, e do Decreto nº 11.889, de 22 de janeiro de 2024. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
7.1.. A execução do contrato será fiscalizada por um representante da Contratante, denominado Fiscal 
do Contrato a ser designado oportunamente, o qual será assessorado por um profissional qualificado 
na área de engenharia civil, a ser disponibilizado pela administração;  
7.2. Caberá ao fiscal do contrato notificar a Contratada quando constatada alguma irregularidade na 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados;  
7.3. As decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal do contrato deverão ser 
levadas ao conhecimento da Autoridade Superior para adoção das medidas necessárias; 
7.4. A Contratada deverá indicar formalmente, nos autos, um preposto com competência para tomar 
decisões em assuntos relacionados à execução do contrato, especialmente no cumprimento das 
determinações do fiscal do contato;  
7.5. Cabe à Contratada atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, não implicando a 
atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade praticada na execução do contrato;  
7.6. O fiscal do Contrato deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem 
aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos anteprojetos e dos 
projetos de engenharia aceitos. 
7.7. A execução física será aferida conforme regramento disposto no art. 86 Portaria Conjunta 
MGI/MF/CGU nº 33, de 30 de agosto de 2023 e suas alterações, ou normas complementares que 
venham a disciplinar as transferências de recursos regidas pelo Decreto nº 11.855, de 2023. 
7.8. A fiscalização rejeitará no todo ou em parte os serviços executados em desacordo com o Contrato; 
7.9. O fiscal do contrato é o responsável pelo atesto das notas fiscais originadas em decorrência da 
relação contratual;  
7.10. Após o recebimento das notas fiscais decorrentes das medições, o fiscal do contrato terá o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis para realizar o atesto das notas fiscais e encaminhá-las para pagamento. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
8.1.O recebimento dos serviços se dará conforme previsto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.  
8.2. Caso seja detectada alguma irregularidade na execução, a Contratada será notificada para 
substituir/refazer os serviços no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da 
notificação. A Contratada poderá solicitar prorrogação desse prazo, mediante aceitação prévia da 
Contratante. 
8.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança 
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do Contrato, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo Contrato, nos da Lei Federal n° 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - MEDIÇÕES E PAGAMENTO(art. 92, V e VI) 
9.1 Pelos serviços contratados e efetivamente executados, o Contratante pagará à Contratada os 
preços constantes de sua proposta, conforme a medição apresentada. 
9.2 Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluem todos os custos diretos e 
indiretos para a completa execução dos serviços. 
9.3 A Contratante somente pagará à CONTRATADA as notas ficais vinculadas à medição dos serviços 
efetivamente executados, conforme critérios de medição e preços constantes deste Contrato.  
9.4 A nota fiscal relativa à medição do serviço será obrigatoriamente acompanhada da respectiva folha 
de medição e deverá conter, obrigatoriamente, o número da matrícula CEI, quando for o caso, e a 
descrição dos serviços/materiais. 
9.4.1 A contratada obriga-se a observar as determinações do INSS, no que se refere ao destaque da 
contribuição previdenciária e respectiva retenção na fonte. 
9.4.2 Os valores relativos a materiais/equipamentos/serviços e mão de obra informados nas notas 
fiscais não poderão ser divergentes da proposta da Contratada. 
9.5 O pagamento será realizado após a apresentação da Nota Fiscal, atestada pela equipe de 
fiscalização do Município de Itacajá e a comprovação de regularidade fiscal da CONTRATADA, com 
relação às certidões negativas de débitos que estiverem vencidas, sempre que solicitadas pela 
Administração. 
9.6 O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data da 
entrada da nota fiscal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR (art. 92, V) 
10.1 O valor total do presente contrato é de R$ 9.622.861,64 (Nove Milhões, Seiscentos e Vinte e 
Dois Mil, oitocentos e Sessenta e Um Reais e Setenta e Quatro Centavos). 
10.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, entregas, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO E RECURSOS (art. 92, VIII) 
11.1 O Município de Itacajá, fará frente aos pagamentos previstos no presente contrato através dos 
recursos oriundos Termo de Compromisso nº 961059/2024/FNDE/CAIXA, e contrapartida com 
recursos próprios do município, nas seguintes dotações orçamentárias: 
 
03.07.15.452.0717 ­ 1.171 4.4.90.51 ­ Fonte 1700 Crédito Especial - Convênio – CONSTRUÇÃO DE 
ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL   R$ 9.525.601,10 (nove milhões, quinhentos e vinte e cinco mil, 
seiscentos e um reais e dez centavos).    
 
03.07.15.452.0717.1.101 - 4.4.90.51 - Fonte 1500 Construção e Ampliação de Próprios Públicos 
R$ 97.260,54 (noventa e sete mil, duzentos e sessenta reais e cinquenta e quatro centavos). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156,  
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
f) Multa moratória de 1,00% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REAJUSTE (art. 92, V) 
13.1. Os preços contratuais propostos poderão ser reajustados, por acordo das partes, após o período 
de 01 (um) ano, tendo como base o mês da data do orçamento oficial elaborado pela Administração 
para a apresentação das propostas, utilizando-se os valores do Índice Nacional de Custo da Construção 
(INCC) da Coluna 35 (Edificações), da Fundação Getúlio Vargas – FGV. 
13.2. Na hipótese de o preço contratado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
13.2.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item contratado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
13.3. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço contratado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas, será facultado ao fornecedor requerer à Contratante a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
13.3.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço contratado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
13.3.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
contratado, o pedido será indeferido pela Contratante e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas no Contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
13.3.3. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
contratado, conforme previsto no item 13.3 e no item 13.3.1, a Contratante atualizará o preço, de acordo 
com a realidade dos valores praticados pelo mercado, mediante Termo Aditivo. 
13.4. Deverão ser observados os critérios da Lei nº 14.133/2021, quando da análise do reajuste, revisão 
dos Preços ou pedido de reequilíbrio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A inexecução e extinção do contrato serão reguladas pelos artigos 104 inciso II, 137, 138, 139 e 
155, seus parágrafos e incisos, da Lei nº 14.133/21 e alterações subsequentes. 
14.25. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
14.2.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
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contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO REGISTRO NO CREA/CAU 
16.1 O contrato deverá ser registrado no CREA ou CAU pela Contratada, de acordo com a 
determinação legal da Lei 5.194, de 24 de Dezembro de 1.996, cominada com a Resolução nº 257, de 
19 de Setembro de 1.978, do CONFEA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –DAS GARANTIAS (art. 92, XII) 
I - DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
17.1.O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes dos art. 96 a 102 da Lei nº 
14.1336, de 1º de abril de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total anual 
do contrato.  
17.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá 
apresentar comprovante de prestação de garantia, na modalidade seguro-garantia (art. 102, Lei nº 
14.133/2021. 
17.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento).  
17.2.2 O atraso superior a 15 (quinze) dias úteis, autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.  
17.3 A validade da garantia, deverá abranger um período de 90 (noventa) dias após o término da 
vigência contratual.  
17.4 A garantia assegurará o pagamento de:  
17.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas;  
17.4.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 
do contrato;  
17.4.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
17.4.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pela contratada, quando couber.  
17.5 A apólice do seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.  
17.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
17.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
data em que for notificada.  
17.8. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.  
17.9. Será considerada extinta a garantia:  
17.9.1 Com a devolução da apólice, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo 
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
17.9.2 No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.  
17.10. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
17.11. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Termo de Contrato. 
17.12. Em caso de rescisão do contrato e/ou interrupção dos trabalhos, a garantia não será devolvida, 
a não ser que a rescisão e/ou paralisação decorra de acordo com a Contratante. 
17.13. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada, a 
contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma a 
que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida. 
 
II - DOS SERVIÇOS 
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17.14. Independentemente da vigência do contrato, as garantias dos serviços executados deverão 
obedecer expressamente às diretrizes sugeridas para o estabelecimento de prazos de garantia 
seguindo as normas e especificações técnicas aprovadas e/ou recomendadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, e demais legislação vigente aplicável ao objeto da contratação, 
não podendo ser de prazo inferior a 05 (cinco) anos. 
17.15 Durante o prazo de garantia a Contratada ficará obrigada a reparar quaisquer defeitos 
relacionados à má execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, sempre que houver 
solicitação e sem ônus para a Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 
18.1. A alteração do contrato dar-se-á nos termos dos artigos 124, 125 e 126, seus incisos e parágrafos, 
da Lei nº 14.133/21 e alterações subsequentes. 
18.2. Nas alterações unilaterais, a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, o 
contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem na obra e nos 
serviços. 
18.2.1. As alterações unilaterais a que se refere o subitem acima, não poderão transfigurar o objeto da 
contratação. 
18.3. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ANTICORRUPÇÃO 
19.1. Para execução do presente instrumento a Contratante e a Contratada deverão observar o 
disposto na Lei 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto Federal nº 8.420/2015.  
19.2. Fica vedado aos licitantes e o Município de Itacajá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 
quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis 
de qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma 
que não relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 
da mesma forma e observando sempre a legislação pertinente. 
 
CLÁSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  
20.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
20.2. É vedada a sub-rogação do Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
21.1 As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em 
especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins 
a que se propõe o presente edital com comprometimento na proteção dos direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento destes dados em meios físicos e digitais. 
21.2. Caso uma das PARTES seja destinatária de ordem judicial ou notificação/requisição de qualquer 
órgão, agência, autoridade ou outra entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que 
tenham sido compartilhados em decorrência do presente instrumento, a Parte notificada deverá, 
imediatamente, comunicar a outra PARTE. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO 
22.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento, na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 
n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato, elegem as partes o Foro da 
Comarca de Itacajá - Tocantins, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1 Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso pelas disposições constantes na Lei 
14.133/2021, e alterações posteriores, e no processo administrativo de nº 021/2025. 
24.2. Deverão ser observados as demais leis, decretos, normas e regulamentos pertinentes às 
contratações públicas, no que não conflitarem com as condições estabelecidas neste Contrato e na 
legislação específica do objeto. 
24.3. Fica expressamente vedada a vinculação deste Contrato em operação de qualquer natureza que 
o CONTRATADO tenha ou venha a assumir. 
 
E, por estarem assim justas e contratadas, as contratantes firmam o presente instrumento, em duas 
vias de igual teor, valor e forma, na presença de testemunhas que também o subscrevem para o mesmo 
efeito legal. 

 
Itacajá - TO, 25 de abril de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
MARIA APARECIDA LIMA ROCHA COSTA                                           

Prefeita Municipal de Itacajá 
 IRIRI CONTRUTORA LTDA 

CNPJ. nº 26.465.205/0001-36 

Representante da Contratada 
 
Testemunhas:  
 
 
1.   
 
 
2.   
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